
	

1	
	

 

 

 

 

CONDIÇÕES PARA UM RETORNO SEGURO 

 DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS 

(Documento aprovado na reunião do Conselho de Representantes do dia 4 de junho de 2020) 

 

 

 

 

Comissão de Análise de Condições de Retorno 

Benny Schvarsberg 

Claudio Menezes 

Cristina Dunaeva 

José Camargo 

Luiz Araújo  

Mário Lima 

Paulo Celso Gomes 

Patrícia Almeida  

 

 



	

2	
	

Brasília, junho de 2020 

 

 

..." 

Introdução 

Em nosso país, o combate a esta gravíssima situação sanitária é extremamente prejudicado pela 

precariedade em que se encontram o Sistema Público de Saúde (SUS), cuja dotação orçamentária 

tem sido crescentemente reduzida, especialmente após a aprovação da EC 95, que estabeleceu o teto 

de gastos sociais. 

Um agravante para um combate eficaz à pandemia é a postura do presidente da República que, de 

forma sistemática, incita o povo brasileiro a romper com o isolamento social existente (mesmo que 

precário), sem que tais iniciativas estejam fundamentadas em quaisquer protocolos de retomada 

cientificamente válidos. 

Além disso, a falta de uma ação coordenada entre os diversos setores responsáveis pelas ações de 

combate à pandemia tem levado ao desperdício de insumos e equipamentos, afetado a saúde das 

equipes de linha de frente, deixado à míngua os mais carentes e pior, provocado uma aceleração do 

número de infectados e do número de óbitos em todo o país, dificultando sobremaneira a contenção 

da pandemia e as perspectivas de adoção de medidas de levantamento controlado do isolamento 

social. 

No Distrito Federal, as interrupções parciais e cada vez mais amplas do isolamento social (e outras 

ações do governador, tampouco respaldadas por critérios científicos) e as carências de recursos 

humanos, de materiais e de infraestrutura de atenção à saúde, como acima citado, estão contribuindo 

claramente para o agravamento da pandemia.  

Isso se traduz no crescimento cada vez mais acelerado do número de infectados, do número de 

doentes (o que tende a levar rapidamente o sistema de saúde local ao colapso, como já ocorreu no 

Amazonas, no Pará, no Ceará e no Amapá, entre outros) e do número de óbitos, consequência trágica 
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que já poderia ter sido mitigada se as medidas indicadas pela OMS, por outras instituições e por 

especialistas renomados tivessem sido plenamente adotadas pelo GDF. 

 O documento a seguir trata desses temas no contexto da UnB. Nele são também abordadas 

orientações de caráter geral e de caráter específico acerca de procedimentos sanitários (em sentido 

amplo) a serem estabelecidos na Universidade para garantir da melhor forma possível a integridade 

física e emocional das populações de seus quatro campi e nas diversas edificações que os compõem e 

também em ambientes utilizados regularmente fora dos limites desses campi (e.g. a Fazenda da Água 

Limpa e a Estação Biológica às margens do lago Norte). Partiu-se do pressuposto de que o estado de 

saúde de cada pessoa será verificado antes de adentrarem esses locais. 

 

PARTE I Fundamentos 

 

A pandemia da Covid-19 tem provocado mudanças radicais no convívio social em todo o mundo. 

Isso se dá em virtude de não existir um tratamento clínico conhecido e seguro e tampouco não 

existirem até o momento vacinas para a Covid-19, bem como por esse vírus apresentar uma alta taxa 

de transmissão. A estratégia de combate à expansão da pandemia e à sua contenção que tem 

apresentado resultados eficazes consiste no isolamento social pleno (estima-se que um percentual 

superior a 70% de cobertura seja necessário para conter o crescimento do máximo da curva 

epidemiológica e promover o seu achatamento. Essa estratégia demanda um reordenamento das 

ações cotidianas da população do local sob isolamento. 

No contexto da pandemia, a providência adotada pela UnB foi a de foi a de suspender as aulas e as 

atividades não essenciais em seus quatro campi e orientar a comunidade universitária a respeitar 

estritamente o isolamento social, a partir de 13 de março último. 

No contexto atual (do indispensável respeito ao isolamento social, até que as condições de segurança 

sanitária possibilitem, de forma confiável, a sua suspensão em maior ou menor grau), as seguintes 

questões se colocam: até quando será necessário mantê-lo? Como proceder quando a decisão de 

sair do isolamento for tomada? Como será a minha rotina de vida?  
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Neste texto procuramos buscar respostas a essas questões no que tange ao corpo docente da UnB, 

sem descurar da imbricação existente entre ele e os corpos discente e técnico-administrativo da 

Instituição. 

Aos docentes e às demais categorias devem ser asseguradas condições dignas e seguras de trabalho e 

de convivência. 

A UnB deve, por conseguinte, prover os meios e aplicar os métodos específicos capazes de garantir a 

cada membro de sua comunidade o necessário para a retomada de seu trabalho, ainda que dentro de 

um novo contexto. É necessário refletir sobre a necessidade imperativa de tratar esse aspecto de 

forma ampla, com procedimentos e práticas que possibilitem a cada pessoa o trânsito seguro entre o 

seu local de moradia e a universidade, evitando que ela fique doente e/ou se torne um vetor para a 

Covid-19. 

É importante ressaltar que o retorno às atividades presenciais nos campi da UnB (especialmente no 

mais antigo, o Darcy Ribeiro, onde diversas edificações foram erguidas há quase 60 anos) demandará 

a readequação e reforma de espaços, bem como a criação de novos locais para o exercício das 

práticas acadêmicas. Tais ações serão mandatórias para assegurar que as condições de salubridade 

especificamente estabelecidas para a contenção desta pandemia sejam inteiramente satisfeitas. 

Esse é um grande desafio, devido às condições de precariedade e a vetustez em que se encontram 

muitos locais sabidamente impróprios para essas atividades, a despeito dos riscos à saúde de seus 

usuários ao longo do tempo. Exemplos críticos dessa realidade são os subsolos do ICC, cujo destino 

original era o de abrigar depósitos e desde há muito tempo são empregados para aulas, atividades de 

pesquisa e outras. Outros exemplos são os prédios da Faculdade de Educação e os SG.  A 

reorganização de espaços propícios à aglomerações (tais como os halls de acesso às edificações, as 

paradas de ônibus, o Restaurante Universitário, a Biblioteca Central, entre outros) será outro aspecto 

relevante a ser considerado. 

Atenção e cuidados também devem contemplar os espaços residenciais sob a responsabilidade da 

UnB, como as Residências Estudantis de Graduação e de Pós-Graduação e a Colina, dentro das 

especificidades identificadas em cada um deles. 
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Outro desafio é o de identificar o impacto dessa nova realidade sobre a vida nos campi e as práticas, 

individuais e coletivas, que serão necessariamente adaptadas ou estabelecidas daqui por diante. Isso 

deverá provocar um choque cultural sem precedentes na história da instituição. A comunidade da 

UnB, como um todo, por intermédio das suas instâncias de representação deve participar da 

construção e da adesão plena a esse novo paradigma.   

 

A ADUnB no contexto da Pandemia 

 

Como aglutinadora dos anseios e defensora dos direitos de seus associados e de todo corpo docente 

da UnB, a ADUnB tem um papel de destaque e uma grande responsabilidade no que se refere à 

política de enfrentamento à pandemia da Covid-19 em pelo menos duas frentes: 

1) No âmbito interno à UnB: 

 

a) A da informação ampla, contínua e de qualidade ao corpo docente da Instituição sobre todo e 

qualquer fato relevante relativo às decisões na esfera do Governo local e do Governo Federal 

que nos afete tanto como profissionais do ensino quanto como cidadãos. 

b) A da busca da interlocução e da participação ativa nas instâncias deliberativas e executivas 

instituídas no contexto da pandemia pela administração da UnB, procurando contribuir com 

propostas e intercâmbio de informações, promovendo assim a mandatória sinergia em 

situações de crise. 

c) Ajudar na identificação, caso a caso, das especificidades da atuação de cada docente, suas 

atividades nos campi e mapear as condições de trabalho em cada local tradicionalmente 

utilizado. Verificar se há necessidade de modificações e encaminhá-las a quem de direito. 

Especial preocupação com docentes que se enquadrem em grupo de risco (seja pessoalmente 

ou por terem pessoas dos grupos de risco aos seus cuidados). 
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d) Contribuir para a identificação e de implantação de novos procedimentos e formas de atuação 

para os docentes, nas áreas de ensino, pesquisa e extensão nos cenários decorrentes da 

pandemia e de sua evolução no país e no mundo.  

 

Dentre as medidas de caráter imediato: 

 

• Contribuir, quando for o caso, para o levantamento das condições físicas e 

socioeconômicas dos três segmentos da comunidade ou tomar ciência delas caso 

estejam disponíveis, utilizando-as para subsidiar estratégias de interesse da 

comunidade docente. 

• Obter e divulgar os dados acerca de docentes afastados em decorrência da Covid-19. 

• Provocar o CEPE para revisar a lista de ofertas do 1/2020 e abrir um novo período de 

matrículas. 

• Defender que os processos seletivos de ingresso se adaptem, em termos de calendário, 

a situação de pandemia e a necessidade de garantir que a disparidade de condições 

não se aprofunde dentre os que disputam vaga na instituição. 

 

2) No âmbito externo à UnB 

• Procurar, dentro de suas atribuições, contribuir para o esclarecimento e a orientação da 

população do DF e região metropolitana quanto ao significado da pandemia e as suas 

implicações sobre a vida das pessoas e o futuro da região.  

• Acompanhar contínua e detalhadamente a evolução da pandemia e dos esforços para 

combatê-la, elaborando e divulgando informações e orientações, se necessário. 

• Garantir que meios de acesso da comunidade as dependências dos quatro campi sejam 

preparadas para garantir a segurança dos usuários, especialmente a existência de fiscalização 

no transporte e condições de paradas, dentro e fora do espaço da instituição. 
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Parte II Aspectos Operacionais 

Cenários: 

O processo de retomada de atividades presenciais após a mitigação do contágio na pandemia, tomou 

como premissa que o retorno a atividades acadêmicas regulares só poderá ter início quando todas as 

condicionantes enumeradas anteriormente neste documento, em particular aquelas referentes à 

segurança da vida das pessoas nos diferentes campi e outros espaços ocupados pela UnB, estejam 

garantidas.  As razões para isso são de natureza epidemiológica (tendo como referência a evolução 

da pandemia no DF, a partir dos dados oficiais, cientificamente validados) e também logística, pois é 

preciso levar em conta que as adaptações que garantam a segurança à saúde da comunidade têm que 

ser executadas antes da retomada de atividades presenciais de qualquer natureza. 

Isso posto, devem ser considerados vários cenários, tais como: 

• Retorno “total” às atividades presenciais (com as restrições indicadas na parte I deste 

documento). 

• Retorno “parcial” i.e.: a) presencial e à distância ou b) presencial e semipresencial.  

 

Neste documento procura-se identificar ações que se apliquem de modo geral a qualquer cenário que 

venha a se apresentar quando da retomada de atividades presenciais. 

É extremamente importante ter em mente que um percentual significativo dos docentes pertence a 

grupos de risco de contágio ou cuida de idosos pertencentes a esses grupos. Essa situação irá 

demandar ações efetivas e em certa medida inovadoras para garantir as atividades de ensino, 

pesquisa e extensão com a plena participação desses docentes.   

O detalhamento e a implementação de um ou mais protocolos de segurança devem ser sempre 

precedidos por uma análise de riscos e de viabilidade da retomada das atividades. Isso implica no 

estabelecimento de diretrizes de ordem geral e intervenções de ordem específica. 

A proposta é que seja construído um protocolo de segurança com base nas condições de exposição ao 

risco de contaminação pela Covid-19 existentes em cada ambiente de cada edificação. Para tanto, 
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cada ambiente de cada edificação deve ser avaliado para estabelecer inicialmente o seu grau de risco: 

Pequeno, Médio ou Grande. Propõe-se classificar cada ambiente de cada edificação por um sistema 

de cores, conforme o seu grau de risco, recebendo uma bandeira nas cores:  

• Amarela para o grau de risco Pequeno,  

• Vermelha para o grau de risco Médio, ou  

• Preta para o grau de risco Grande. 

Serão definidos protocolos obrigatórios a serem seguidos em todas as edificações e em todos os 

ambientes (de trabalho e de aula) de risco pequeno, médio ou grande. Para ambientes de grau de 

risco médio e grande, serão estabelecidos protocolos específicos a serem seguidos pelos diferentes 

ambientes e pelas diferentes edificações de acordo com os riscos existentes.  

Portanto, a implantação dos protocolos de segurança no dia em que as atividades retornarem em 

qualquer cenário (T0) estabelecerá os protocolos obrigatórios que deverão ser respeitados em todas 

as bandeiras e os protocolos específicos que variam e deverão ser seguidos de acordo com a 

bandeira. Todas as edificações terão procedimentos para o controle de acesso. 

As edificações com bandeira amarela terão o acesso permitido a todas as pessoas, desde que sigam 

os protocolos de segurança obrigatórios. As edificações com bandeira vermelha terão o acesso 

permitido a todas as pessoas, desde que além dos protocolos de segurança obrigatórios sigam 

também os protocolos de segurança específicos. As edificações com bandeira preta terão o acesso 

permitido somente a pessoas cuja entrada seja fundamental para o funcionamento daquela edificação, 

seguindo todos os protocolos de segurança (obrigatórios e específicos) sendo proibido o acesso do 

público em geral. As edificações com bandeira preta poderão evoluir para ter o seu acesso totalmente 

proibido (lockdown), dependendo do resultado da avaliação. 

Como não se conhece efetivamente a dinâmica da disseminação da Covid-19, deve se efetuar o 

monitoramento da saúde de população flutuante de cada edificação. Os indicadores de saúde devem 

ser definidos junto à Administração Superior da UnB, de forma que tenham a factibilidade de ser 

coletados, podendo ser: (i) a auto declaração de mal-estar respiratório diária; (ii) a medição da 
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temperatura corporal na entrada e na saída, (iii) os resultados de testes específicos de Covid-19 

periódicos.  

Se for observado um aumento de casos contínuo na população que frequenta a edificação, os 

protocolos devem ser reforçados e a cor da bandeira daquela edificação deve ser alterada para um 

grau de risco superior (de amarela para vermelha, ou de vermelha para preta). De maneira análoga, 

se for observado uma redução de casos contínua, os protocolos devem ser flexibilizados e a cor da 

bandeira daquela edificação deve ser alterada para um grau de risco inferior (de preta para vermelha, 

ou de vermelha para amarela).  

O monitoramento da saúde da população flutuante que frequenta cada edificação deve ser realizado 

diariamente, com uma média no mínimo semanal. A avaliação das condições de exposição ao risco 

de cada edificação deve ser efetuada semanalmente, com a respectiva alteração nas cores das 

bandeiras, restringindo ou flexibilizando os protocolos de segurança. A divulgação das cores das 

bandeiras de cada edificação deve ocorrer aos sábados, com validade a partir da segunda-feira 

seguinte.  

Nesse sentido, é apresentada a seguir uma proposta preliminar de uma Minuta de Protocolos 

Obrigatórios de Segurança para retomada das atividades acadêmicas, a qual deve ter suas linhas de 

ação discutidas e detalhadas com a Administração Superior da UnB e, se possível, com o conjunto 

dos professores associados da ADUnB. 

Os protocolos de segurança propostos têm como base as melhores práticas que estão sendo 

implementadas no mundo, as quais têm abordado 10 principais procedimentos de formas diferentes: 

1. Desinfecção periódica dos ambientes e dos equipamentos 

2. Tendas de desinfecção de pessoas na entrada dos ambientes 

3. Controle de temperatura das pessoas na entrada dos ambientes 

4. Uso de máscaras no interior dos ambientes 

5. Incentivo à lavagem das mãos, com instalação de pias adicionais 

6. Definição de nº máximo de pessoas presentes simultaneamente em cada ambiente 

7. Definição de distanciamento mínimo entre as pessoas em cada ambiente 
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8. Definição de horários diferentes de entrada e saída para diferentes atividades 

9. Implementação de medidas para aumentar a ventilação e insolação dos ambientes 

10. Afastamento das pessoas dos grupos de risco – viabilizando Home office e/ou EAD 

 

A. PROTOCOLOS OBRIGATÓRIOS DE SEGURANÇA PARA RETORNO ÀS 

ATIVIDADES ACADÊMICAS – MINUTA PRELIMINAR 

Esta minuta preliminar de um Protocolo Obrigatório de Segurança para retorno às atividades 

acadêmicas foi elaborada levando em consideração que em qualquer cenário que se desenvolva, 

haverá em algum momento o retorno de atividades presenciais nos Campi e, portanto, haverá um 

incremento da presença de uma população flutuante nas suas áreas internas e no interior de suas 

edificações. 

Portanto, não foram abordados nessa minuta as questões relativas ao controle do acesso de pessoas e 

veículos aos campi, as quais podem ser analisadas e desenvolvidas, caso demandado. Ou seja, as 

orientações apresentadas nesse documento têm como objeto reduzir a exposição ao risco de 

contaminação por covid-19 das pessoas que tenham acesso aos campi, em qualquer cenário que se 

concretize.  

Também é apresentada uma minuta de protocolos específicos de segurança para alguns ambientes, os 

quais deverão ser avaliados e detalhados com avaliações in loco e em discussões com a comunidade 

acadêmica. 

 

A.1 PROTOCOLOS OBRIGATÓRIOS DE SEGURANÇA  

Para minimizar os riscos de contaminação nas atividades por exposição à Covid-19, são 

recomendadas 03 (três) conjuntos de medidas de controle desses riscos para cada situação específica: 

(i) adaptações nas Instalações Físicas; (ii) implantação de Medidas Administrativas; e (iii) adoção de 

Equipamentos de Proteção Individual. Cabe ressaltar que as medidas não são excludentes entre si, 

mas sim complementares, funcionando como camadas de segurança, algumas até em redundância, 

cuja implementação reduzirá potencialmente os riscos de contaminação. 
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As adaptações das INSTALAÇÕES FÍSICAS têm a sua implantação dependente da PRC, que deve 

elaborar os planos e projetos necessários, e devem ser foco de avaliação em cada Unidade da UnB, 

de forma a buscar: 

• Máxima Ventilação dos locais de trabalho – natural (com aberturas nas paredes) ou mecânica 

(ventiladores e/ou exaustores, adequadamente dimensionados e instalados). A ser avaliada e 

dimensionada em cada local de trabalho. 

• Máxima Insolação do ambiente de trabalho (com telhas transparentes e/ou aberturas nas paredes). 

A ser avaliada e dimensionada em cada local de trabalho. 

Salas sem uma condição de ventilação minimamente adequada não devem ser utilizadas para receber 

público flutuante, por exemplo, como salas de aula. Nesse sentido, a Prefeitura do Campus – PRC - 

deve refazer seu planejamento para realizar as reformas/adaptações necessárias nos locais onde não 

há ventilação e alocar somente salas com ventilação adequada para as aulas presenciais.  

A PRC também deve rever os procedimentos de limpeza e higienização dos locais de trabalho, os 

quais são objeto de contratos de prestação de serviço com empresas terceirizadas, com potencial 

aditivo contratual, de forma a garantir: 

• Higienização manual diária das instalações e equipamentos, com vassoura, rodo, água e sabão. 

• Higienização mecanizada semanal das instalações e equipamentos, com água e sabão e/ou com 

solução de hipoclorito a 0,1%. 

• Higienização manual constante dos banheiros/sanitários com vassoura, rodo, água e sabão, no 

mínimo 4 vezes ao dia. 

• Higienização manual constante das superfícies de contato do público (como maçanetas, 

corrimões, torneiras etc.) com álcool ou outro produto sanitizante, no mínimo ao final de cada 

“turno” de uso do local. 

O uso de solução de hipoclorito a 0,1% é recomendado para higiene de superfícies e materiais, mas o 

seu uso não é recomendado para higiene pessoal, pelo risco de irritação de mucosas e alergias. 

Complementarmente, a PRC deve avaliar todos os locais de trabalho e de movimentação de pessoas 

nos Campi, de forma: 
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• Disponibilização de locais e materiais específicos para higienização pessoal (pias com água 

corrente, sabão e papel-toalha e/ou dispenser com álcool gel 70° INPM) em distanciamento 

razoável de forma a permitir o fácil acesso aos usuários. Para tanto, a PRC deve: (i) locar e 

instalar novos pontos de pias (temporárias ou permanentes) e de dispenser de álcool gel nos 

Campi; (ii) revisar os contratos de prestação de serviços de limpeza de forma a incluir a 

manutenção desses locais, mantendo sempre disponíveis sabão, papel-toalha e álcool gel. 

• Disponibilização de locais e materiais específicos para higienização de equipamentos e materiais 

(pias com água corrente, sabão e papel-toalha e/ou tanques com solução de hipoclorito a 0,1%). 

Para tanto, a PRC deve: (i) locar e instalar novos pontos de pias (temporárias ou permanentes) 

para esta finalidade específica nos Campi. 

• Disponibilização de Armários individuais nos locais de trabalho, divididos em 03 

compartimentos, um na horizontal (para sapatos) e dois na vertical com gancho para roupas, de 

forma que os compartimentos estabeleçam rigorosamente o isolamento das roupas de uso comum 

(limpas) e de trabalho (sujas), dotados de fechadura ou dispositivo com cadeado. 

A lavagem de uniformes (roupas de trabalho), deve ser realizada diariamente, sempre que possível 

separada das demais roupas da família. Nesse caso, deve se exigir das empresas prestadoras de 

serviços à PRC a implantação de procedimentos que possibilitem essa alteração relativa aos 

uniformes, disponibilizando no mínimo, 3 conjuntos de uniforme por trabalhador por semestre.  

Em relação às MEDIDAS ADMINISTRATIVAS, estas devem ser foco de avaliação por cada 

Unidade da UnB. A principal medida administrativa é o controle de acesso às edificações e salas dos 

Campi. Essa medida tem como objetivos: (i) garantir somente o acesso de pessoas autorizadas em 

certos locais, (ii) impedir o acesso das pessoas contaminadas ou potencialmente contaminadas às 

edificações, direcionando-as sempre que necessário a um posto de saúde; e (iii) garantir condições de 

afastamento/distanciamento adequadas para minimizar o risco de contaminação. São elas: 

• Controle de acesso para os funcionários (entenda-se o termo funcionários no sentido amplo, i.e., 

docentes e servidores técnico-administrativos, onde ele aparecer no texto) com maior risco para o 

desenvolvimento de casos graves da Covid-19: maiores de 60 anos ou com problemas crônicos de 
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saúde. Orienta-se a proibição de acesso às áreas da Universidade até a declaração do final da 

pandemia e, neste caso, as possibilidades de home-office devem ser viabilizadas. 

• Controle de acesso dos funcionários que estejam infectados, ou tenham tido recente contato com 

alguém contaminado com a Covid-19, ou apresentem sintomas da doença (tosse, espirros, febre, 

falta de ar). Proibição de acesso à UnB por, no mínimo, 15 dias após a constatação do fato. 

Deve-se tentar garantir um distanciamento mínimo das pessoas nas estações de trabalho e nas áreas 

de vivência de 1,5 a 2 metros (3 “braçadas”, aproximadamente 3m2 por pessoa). Para tanto, podem 

ser tomadas as seguintes medidas:  

(i) O redimensionamento de ocupação das salas de trabalho e salas de aula, com novo 

projeto de leiaute, cuja distribuição dos postos de trabalho, mesas e cadeiras que 

possibilite o distanciamento mínimo.  

(ii) O replanejamento das atividades dos funcionários, para que possam trabalhar em equipes 

alternadas por turnos ou dias, restringindo a 50% da capacidade das salas de trabalho, de 

forma a possibilitar um maior distanciamento entre eles durante o seu turno de trabalho. 

Deve se estabelecer que os funcionários de um determinado turno/dia não possam 

trabalhar em outro turno/dia.  

(iii) A instalação de painéis de acrílico entre as estações de trabalho para servirem como 

“barreiras”, onde não for possível garantir o distanciamento mínimo, mesmo após a 

adoção dos turnos de trabalho diferenciados.  

(iv) O afastamento de mesas e cadeiras nas áreas de vivência e nas áreas de aglomeração de 

público, conjuntamente com a implantação de sinalizações no piso, inclusive em filas, de 

forma a orientar o distanciamento entre as pessoas. 

Todos os itens supracitados são importantes para não haver a contaminação cruzada entre os setores 

da Universidade e, adicionalmente, devem ser definidos procedimentos para: (i) estabelecer limites 

de acesso a cada setor administrativo em função das atividades desempenhadas; e (ii) higienizar as 

mãos e os calçados sempre que for passar para outro ambiente da Universidade.  
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Além do controle de acesso e garantia do distanciamento mínimo, outras duas medidas 

administrativas são fundamentais complementarmente para garantir a eficácia das demais medidas 

implantadas/adotadas.  

• Um Programa de Treinamento/Capacitação em serviço para: (i) manutenção adequada da 

funcionalidade de cada adaptação efetuada nas instalações físicas; (ii) implementação efetiva de 

cada medida administrativa adotada; e (iii) entrega, uso, guarda, higienização e reposição dos 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI.  

• O monitoramento periódico da saúde dos funcionários, nos moldes do Programa de Controle 

Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO – previsto na Norma Regulamentadora 07, coma 

previsão de: (i) teste rápido de contaminação pela COVID-19 dos funcionários para retorno ao 

trabalho, se possível feito pela SES, ou pela própria UnB; (ii) 5 a 10 minutos de alongamentos e 

exercícios respiratórios a cada início de jornada de trabalho com a aplicação de teste das 

condições respiratórias durante os exercícios; e (iii) checagem diária da temperatura corporal, com 

termômetros digitais infravermelho sem contato (“de testa”) ou Testagem da saturação de 

oxigénio diária (indica melhor que a testagem de febre o contágio por Covid-19).  

• Um Programa de Comunicação, disponibilizando informações relativas à pandemia e às medidas 

implantadas nos Campi, com comunicados e revisões disponibilizados periodicamente em todos 

os locais, com folhetos e cartazes. 

Para o monitoramento da temperatura corporal, cabe esclarecer que é considerada febre uma 

temperatura corporal com valor superior a 37,8°C. Portanto, sugere-se que ocorra a proibição de 

acesso às instalações para aqueles funcionários nos quais se constatar temperaturas corporais acima 

de 37,8ºC. Entretanto, como os termômetros digitais infravermelho sem contato, geralmente, não 

estão corretamente calibrados, deve se tomar cuidado com esta medida e pode se adotar um outro 

limite de temperatura - como 38,3°C - para determinar a proibição do acesso. Os funcionários que 

apresentem temperatura entre 37,8°C e 38,3°C podem ficar sob observação para que seja realizada 

outra checagem posterior de modo a confirmar se efetivamente está configurado estado febril. 

Lembrando que outras questões podem alterar a temperatura corporal, como o esforço físico 

realizado no deslocamento até o local trabalho. 
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A adoção de uso obrigatório de EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI - nas 

áreas internas dos Campi é uma das medidas mais complexas, pois depende da adesão de toda a 

comunidade acadêmica e da existência de um programa de fiscalização por parte das equipes de 

segurança. Geralmente, o uso constante de EPI gera algum desconforto em seu usuário, o que o leva 

a retirá-lo por diversos momentos no decorrer da jornada diária de trabalho.  

Nesse sentido, é fundamental que a implantação de uso obrigatório de EPI nos Campi seja precedida 

das seguintes iniciativas: (i) a implantação de uma campanha de informação e conscientização da 

importância do uso dos EPI especificados; (ii) a disponibilização e entrega dos EPI para todos os 

servidores da UnB, cuja aquisição demandará uma licitação específica; (iii) o estabelecimento de 

normas internas com medidas específicas para entrega, uso, guarda, higienização e reposição dos 

EPI; e (iv) a implantação de um programa de fiscalização, com regras claras para as “consequências” 

pelo não uso do EPI, desde a proibição de permanecer no campus até a anotação de advertência por 

escrito na ficha do servidor. 

A especificação técnica dos EPI recomendados para uso por funcionários da UnB deve ser feita pela 

PRC (com assistência especializada das ciências da saúde). Além dos EPI que já utilizavam em cada 

setor/posto de trabalho antes da pandemia, deve ser recomendado o uso de: 

• Uniformes completos (calça, meia, camisa manga comprida e sapato fechado) → com 

lavagem diária 

• Máscaras (PFF2 ou PFF1) descartável → Máscaras de Pano lavável (6 por semana) 

• Luvas, Protetor Facial ou Óculos de Proteção, toca ou Boné para cabelo, Aventais → caso 

necessário, a ser avaliado em cada local 

 

B. PROTOCOLOS ESPECÍFICOS DE SEGURANÇA  

A seguir são apresentados protocolos específicos de segurança a serem seguidos em ambientes 

específicos, de acordo com o grau de risco que este ambiente apresenta, ou pela alteração da cor da 

bandeira da edificação.  

Não foram elaborados protocolos específicos para (i) o Restaurante Universitário; (ii) a Biblioteca 

Central; (iii) o Centro Olímpico; (iv) a Fazenda da Água Limpa; e (v) a Estação Biológica; pois as 
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condições de risco destes locais são muito específicas e devem ser construídas conjuntamente com as 

equipes que trabalham nestas unidades. Da mesma forma, não foram elaborados protocolos 

específicos para os concessionários e permissionários que estão nos campi (ADUnB, ASFUB, 

AposFUB etc.), os quais devem ser chamados para que apresentem planos específicos de adesão aos 

protocolos de segurança da UnB. 

 

B.1. AMBIENTE ADMINISTRATIVO COM ATENDIMENTO AO PÚBLICO 

Além de todas as medidas de controle apresentadas no item anterior, protocolos obrigatórios de 

segurança, devem ser avaliadas algumas condições específicas para os ambientes de trabalho 

administrativo com atendimento ao público. 

Deve se dimensionar o número máximo de pessoas que pode estar em cada sala de trabalho. Com os 

redimensionamentos das tarefas, e a partir da quantidade de servidores no local em cada turno, deve 

se definir a quantidade máxima de pessoas que pode entrar no local simultaneamente. Para o 

dimensionamento, pode se adotar o parâmetro de 3m2 por pessoa em ambientes com ventilação 

adequada e essa área necessária para cada ocupante da sala deve aumentar para ambientes com 

condições de ventilação menos favorável. 

Deve haver procedimentos para garantir que não se extrapole a capacidade máxima de ocupação de 

uma sala, com protocolo integrado com a equipe de segurança dos campi. Nas áreas de acesso aos 

pontos de atendimento (corredores ou pátios) as condições seguras para um distanciamento mínimo 

devem estar sinalizadas no piso. 

Os guichês de atendimento ao público devem ser dotados de painéis de acrílico nas estações de 

trabalho para servirem como “barreiras” com o público atendido. Devem ser disponibilizados 2 

dispensers com álcool gel nos postos de atendimento, um para o servidor e outro para o público, com 

procedimentos que garantam a sua reposição.  

Devem ser instalados nos ambientes de trabalho painéis informativos fixos das medidas de segurança 

específicas adotadas naquele local e a mesma informação deve ser divulgada pelos sistemas oficiais 

da UnB e pelas mídias sociais. 
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B.2. SALAS DE AULA E SALAS DE ESTUDO 

Além de todas as medidas de controle apresentadas como protocolos obrigatórios de segurança, 

devem ser avaliadas as condições específicas para os ambientes de salas de aula e salas de estudo. 

Deve se dimensionar o máximo de pessoas que pode estar em cada sala de aula e de estudo, deve se 

definir a quantidade máxima de pessoas que pode estar no local simultaneamente. Para o 

dimensionamento, pode se adotar o parâmetro de 3m2 por pessoa em ambientes com ventilação 

adequada e essa área necessária para cada ocupante da sala deve aumentar para ambientes com 

condições de ventilação menos favorável. 

Salas sem uma condição de ventilação minimamente adequada, como salas no subsolo sem 

dispositivos para troca de ar, não devem ser utilizadas como salas de aula! 

Nesse sentido, a Prefeitura do Campus – PRC - deve refazer seu planejamento para realizar as 

reformas/adaptações necessárias nos locais onde não há ventilação e alocar somente salas com 

ventilação adequada para as aulas presenciais. A metodologia atual de distribuição de salas de aula 

deve ser revista. 

Deve haver procedimentos para garantir que não se extrapole a capacidade máxima de ocupação de 

uma sala de aula, com protocolo integrado com a equipe de segurança dos campi. Nas áreas de 

acesso a salas de aula/estudo (corredores ou pátios) as condições seguras para um distanciamento 

mínimo devem estar sinalizadas no piso. 

Deve ser disponibilizado, no mínimo, 1 dispenser com álcool gel nas salas de aula/estudo com 

procedimentos que garantam a sua reposição.  

Devem ser instalados nos acessos às salas de aula/estudo e no seu interior painéis informativos fixos 

das medidas de segurança específicas adotadas naquele local e a mesma informação deve ser 

divulgada pelos sistemas oficiais da UnB e pelas mídias sociais. 
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B.3. LABORATÓRIOS, ATELIERS, ESTÚDIOS, ESTAÇÕES DE TRABALHO E OUTROS 

AMBIENTES DE “PRODUÇÃO” 

Além de todas as medidas de controle apresentadas como protocolos obrigatórios de segurança, 

devem ser avaliadas as condições específicas nestes ambientes de produção. Cada ambiente de 

produção deve estabelecer um Protocolo de Segurança mais específico e detalhado, adequado à sua 

realidade. 

Deve se dimensionar o máximo de pessoas que pode estar em cada ambiente de trabalho. Com os 

redimensionamentos das tarefas, e a partir da quantidade de servidores no local em cada turno, deve 

se definir a quantidade máxima de pessoas que pode entrar em cada local simultaneamente. Para 

dimensionamento, pode se adotar o parâmetro de 3m2 por pessoa em ambientes com ventilação 

adequada e essa área necessária para cada ocupante do local deve aumentar para ambientes com 

condições de ventilação desfavorável. 

Deve haver procedimentos para garantir que não se extrapole a capacidade máxima de ocupação de 

um ambiente de produção, com protocolo integrado com a equipe de segurança dos campi. Nas áreas 

de produção, as condições seguras para um distanciamento mínimo devem estar sinalizadas no piso. 

Deve ser disponibilizado, no mínimo, 1 dispenser com álcool gel em cada entrada de um ambiente de 

produção com procedimentos que garantam a sua reposição.  

Devem ser instalados nos acessos aos ambientes de produção e no seu interior painéis informativos 

fixos das medidas de segurança específicas adotadas no local e a mesma informação deve ser 

divulgada pelos sistemas oficiais da UnB e pelas mídias sociais. 

A especificação técnica dos EPIs recomendados para uso por funcionários da UnB deve ser feita pela 

PRC (com assistência especializada das ciências da saúde) e para os empregados das empresas 

terceirizadas por suas chefias imediatas. Além dos EPIs que já eram utilizados em cada setor/posto 

de trabalho antes da pandemia, é recomendado o uso de: 

• Uniformes completos (calça, meia, camisa manga comprida e sapato fechado) → com 

lavagem diária; 

• Máscaras (PFF2 ou PFF1) descartável → Máscaras de Pano lavável (6 por semana); 
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• Luvas, Protetor Facial ou Óculos de Proteção, toca ou Boné para cabelo, Aventais → caso 

necessário, a ser avaliado em cada local. 

 

B.4. AMBIENTE EXTERNOS, GRANDES AGLOMERAÇÕES E VIAS DE PASSAGEM 

Além de todas as medidas de controle apresentadas nos protocolos obrigatórios de segurança, devem 

ser avaliadas as condições específicas para os ambiente externos nos campi, para os locais de grande 

aglomeração e para as vias de passagem, como escadas e  corredores. 

As atividades em ambientes externos devem ser planejadas para garantir o distanciamento mínimo 

adequado durante todo o tempo da atividade externa e no trajeto de ida/volta até o local. Deve ser 

disponibilizado, no mínimo, 1 dispenser com álcool gel para que possa ser utilizado durante as 

atividades ou no trajeto de ida/volta, em caso de necessidade, e também para o trajeto de retorno, 

com procedimentos que garantam a sua reposição. 

Deve se proibir (1) a programação de eventos que estimulem a aglomeração de pessoas. Para os locais 

onde ocorrem grande aglomeração de pessoas de forma voluntária (similares ao Ceubinho), deve se 

dimensionar o máximo de pessoas que pode estar no local simultaneamente, para garantir um 

distanciamento adequado, mesmo que o local seja ao ar livre. Para dimensionamento, pode se adotar 

o parâmetro de 4m2 por pessoa em ambientes com ventilação adequada e essa área necessária para 

cada ocupante da sala deve aumentar para ambientes com condições de ventilação desfavorável. 

Deve haver procedimentos para se calcular ou estimar instantaneamente a quantidade de pessoas que 

está presente no local, de forma a garantir que não se extrapole a capacidade máxima de ocupação de 

um ambiente de aglomeração de pessoas, com protocolo integrado com a equipe de segurança dos 

campi. As condições seguras para um distanciamento mínimo podem estar sinalizadas no piso, 

inclusive nas áreas de acesso a esses locais (corredores, escadas etc.). 

As mesas disponibilizadas ao público devem ser afastadas e devem ser adotadas de painéis de 

acrílico nas estações de trabalho para servirem como “barreiras” com as outras mesas. Devem ser 

disponibilizados vários dispensers com álcool gel nos locais de aglomeração, um parâmetro pode ser 

1 dispenser para cada 50m2, com procedimentos que garantam a sua reposição.  



	

20	
	

Em vias de passagem, as condições seguras para um distanciamento mínimo devem estar sinalizadas 

no piso. 

Devem ser instalados nesses locais números suficientes de painéis informativos fixos com as 

medidas de segurança específicas adotadas naquele local. A mesma informação deve ser divulgada 

pelos sistemas oficiais da UnB e pelas mídias sociais. 

1 Na fase inicial de reinício das atividades, será vedada a aglomeração de pessoas em locais 

tradicionalmente ocupados com esse fim (Ceubinho, Udefinho, etc.). 

 

C. PROGRAMA DE TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO 

Para se garantir a eficácia de todas as medidas de controle apresentadas nos itens A e B anteriores, 

deve ser elaborado e implantado um Programa de Treinamento e Capacitação para toda a 

comunidade acadêmica da UnB. 

O programa de treinamento deve prever atividades de Treinamento/Capacitação em serviço para 

viabilizar:  

(i) Entrega, uso, guarda, higienização e reposição dos Equipamentos de Proteção Individual - 

EPI;  

(ii) Manutenção da funcionalidade de cada adaptação realizada nas instalações físicas para 

garantir maior segurança contra o Covid-19; 

(iii) Implementação efetiva de cada medida administrativa adotada.  

Deve haver treinamento específico para garantir o monitoramento periódico da saúde dos 

funcionários, nos moldes do Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO – 

previsto na Norma Regulamentadora 07, com a previsão de:  

(i) Teste rápido de contaminação pela COVID-19 dos funcionários para retorno ao trabalho, 

se possível feito pela SES, ou pela própria UnB;  

(ii) 5 a 10 minutos de alongamentos e exercícios respiratórios a cada início de jornada de 

trabalho com a aplicação de teste das condições respiratórias durante os exercícios; e 
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(iii) Checagem diária da temperatura corporal, com termômetros digitais infravermelho sem 

contato (“de testa”) ou Testagem da saturação de oxigénio diária (indica melhor que a 

testagem de febre o contágio por Covid-19). Deve ser prevista a produção ou aquisição 

dos testes. 

O Programa de Capacitação deve estar integrado com um Plano de Comunicação, de forma a 

possibilitar que a informação chegue à comunidade acadêmica em diferentes formatos e momentos.  

Devem ser produzidos materiais específicos para os treinamentos que podem ser realizados na 

modalidade presencial (de preferência treinamento em serviço) e na modalidade à distância. Todos 

os procedimentos de segurança adotados devem ser transformados em linguagem simples e acessível 

para treinamento.  

O acesso aos treinamentos deve ser garantido para toda comunidade acadêmica da UnB: docentes, 

servidores da FUB, empregados das empresas terceirizadas, alunos e público externo. As atividades 

de treinamento devem ser divulgadas periodicamente pelos sistemas oficiais da UnB e pelas mídias 

sociais. 

 

D. PLANO DE COMUNICAÇÃO 

Para se garantir a eficácia de todas as medidas de controle apresentadas nos itens A, B e C anteriores, 

inclusive os treinamentos, deve ser elaborado e implantado um Plano de Comunicação que 

possibilite a chegada de informação à comunidade acadêmica da UnB e ao público externo. 

O Plano de Comunicação deve ter setores específicos para disponibilizar todas as informações 

relativas: (i) à pandemia no mundo, no Brasil e no DF; (ii) à saúde da comunidade acadêmica - 

professores, técnicos e estudantes; e (iii) às medidas de segurança implantadas nos Campi. 

O Plano de Comunicação deve estar integrado com o Programa de Capacitação, de forma a 

possibilitar que informações adequadas cheguem à comunidade acadêmica em diferentes formatos e 

momentos. Devem ser produzidos materiais específicos para a comunicação, os quais devem ser 

transformados em linguagem simples e acessível para os diferentes públicos da comunidade 
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acadêmica. Os materiais de comunicação produzidos devem ser revistos e divulgados periodicamente 

de diferentes formas: (i) fisicamente, em todos os locais, com folhetos e cartazes; (ii) virtualmente 

assincronamente, em todas as mídias sociais; e (iii) virtualmente e sincronamente, no formato de 

webinares e lives, em diferentes mídias sociais.  

Deve se garantir que não serão divulgadas informações conflitantes que possam causar hesitação ou 

erro na implementação das medidas de segurança, ou seja, a mesma informação deve ser divulgada 

pelos sistemas oficiais da UnB e pelas mídias sociais. 

A UnB deve promover debates periódicos entre especialistas e a comunidade acadêmica, 

franqueando o acesso ao público externo sempre que possível, de questões afetas à pandemia e aos 

seus impactos: na saúde, na qualidade de vida, na qualidade do ensino, na economia, no meio 

ambiente etc.  

 

E. COMITÊ DE MONITORAMENTO E CONTROLE 

Para se garantir a eficácia na implementação das medidas de controle apresentadas nos itens A, B, C 

e D anteriores, inclusive o Programa de Capacitação e Treinamento e o Plano de Comunicação, deve 

ser instalado um Comitê de Monitoramento e Controle no âmbito da UnB. O Comitê será 

responsável por coordenar as diferentes iniciativas e garantir a máxima integração e sinergia entre 

elas. 

O Comitê também será responsável por implantar um sistema de indicadores para subsidiar a tomada 

de decisão, com a previsão da captação e análise de dados e informações referentes tanto à pandemia 

quanto à eficácia de cada iniciativa implementada. 

O Comitê deve ter uma atuação transparente e participativa, com canais de comunicação que 

possibilitem o trânsito de informações com toda a comunidade acadêmica da UnB e com o público 

externo. 
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Considerações Finais 

 

A manutenção do isolamento social parece ser, até o momento, a única forma eficaz de conter a 

pandemia. Caso o percentual mínimo necessário (70% da população em isolamento social pleno e 

voluntário) não venha a ser atingido, a única opção de intervenção de contenção será o lockdown 

(isolamento compulsório com monitoragem em tempo real). Após o achatamento da curva 

epidemiológica ter acontecido, critérios cientificamente estabelecidos de monitoragem e de 

acompanhamento de pessoas infectadas devem servir de subsídio para a identificação de regiões no 

interior das cidades em condições de serem submetidas a uma suspensão temporária e sanitariamente 

supervisionada do isolamento social. 

A saída do isolamento estará sempre associada, para cada pessoa, ao rigoroso respeito aos protocolos 

de segurança sanitária em vigor, por exemplo: o uso permanente de máscara facial adequada; ter à 

disposição álcool gel e/ou álcool 70° INPM e papel toalha; evitar locais pouco ventilados, com pouca 

iluminação natural ou com aglomeração de pessoas. 

A rotina de vida a ser seguida deverá estar associada às restrições de hábitos decorrentes dos 

protocolos de vigilância sanitária vigentes, seguindo-as rigorosamente. 

É fácil constatar que as questões relacionadas ao funcionamento da UnB daqui por diante levarão a 

comunidade a refletir e a encontrar um novo modus operandi que refletirá também as mudanças 

urgentes e inadiáveis que a vida em sociedade e em especial a vida no Brasil e no mundo sofrerão, 

sob pena de comprometer o nosso futuro, sem exageros, a longo prazo neste lindo planeta azul. 

É preciso pensar “fora da caixinha”. A contribuição de cada vivente será de grande relevância para a 

construção desse novo futuro. Os desafios apenas começam a ser vislumbrados. E, com certeza, 

depois das universidades terem sido afetadas por sucessivos cortes orçamentários, que prejudicaram 

o financiamento de sua manutenção cotidiana, rever esses cortes será tarefa fundamental para dotar 

nossas instituições de condições plenas de oferecer segurança aos docentes, técnicos e estudantes. 

A ADUnB e a UnB devem mobilizar todas as suas competências e capacidades na busca desse 

objetivo fundamental. 


